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RESUMO

- A questéo resume-se em definir sobre a possibilidade de intervirem, na posi¢céo de assistente
litisconsorcial, os cessionarios de crédito sobre parte da indenizagéo futura, porque interessados no
desfecho da acéo de desapropriagao por interesse social sobre imovel rural movida nos autos. - A admisséo
dos recorrentes na lide foi indeferida em ambas as instancias, tendo o Tribunal a quo entendido que a
intervencao de terceiros nesse tipo de acéo, que segue o rito sumario (arts. 184, § 3°, da CF/88 e 1°da LC
76/93), somente é cabivel em favor daqueles que possuem titularidade de um direito real incidente sobre o
bem expropriado e o art. 42, do CPC permite a sucessao processual (substituicdo ou assisténcia) em casos
de "alienacdo da coisa ou do direito litigioso". Entendeu, ainda, que o juiz pode limitar o nUmero de
litisconsortes na lide com base no art. 125, I, do CPC, a fim de evitar tumulto processual. - Os recorrentes
sdo cessionarios do direito de crédito sobre os valores da futura indenizacéo, de acordo com documentos
publicos carreados aos autos principais, mas nao juntados aos presentes. E tal cesséo de crédito teria sido
firmada apés o ajuizamento da acao expropriatoria, segundo constou da decisdo recorrida (fl.). - Como se
vé, o crédito dos recorrentes nao é de direito real sobre o imovel objeto da expropriagdo, mas, tdo-somente,
de direito pessoal ou obrigacional oponivel somente a pessoa do expropriado. E, como a acéo expropriatdria
detém natureza real, vez que fundada no direito de propriedade, o Unico direito que configuraria o interesse
juridico na demanda de desapropriacéo seria o real sobre o imével, segundo a interpretacao do art. 7°, § 3°,
da Lei Complementar 76/93, que dispde sobre o procedimento contraditorio para o processo de
desapropriacéo de imével rural. - Dessa forma, deve ser mantida a decisdo de origem, motivo pelo qual nego
provimento ao recurso. - E o voto. Ac. de 21-11-2002 DJ de 09-12-2002 (Reg. n® 2001/0105876-0) Arquivo
do EMFOR, STJ/N 4664 EMENTARIO FORENSE. Abril, 2003. Ano LV. N° 653

EMENTA

A natureza juridica da acao de desapropriacdo € de direito real, porque fundada sobre o direito de
propriedade. - O interesse juridico a ser demonstrado na assisténcia simples, disciplinada pelo art. 50 do
CPC, nesse tipo de acao, deve corresponder a algum direito real sobre o imével. - Se os recorrentes detém
apenas direito obrigacional oponivel contra a pessoa do expropriado, descabe admiti-los na condi¢éo de
assistentes.



